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A França nas vésperas da revolução
	Antecedentes da Revolução
	· Era o país mais populoso da Europa Ocidental e um dos maiores deste continente;
· Desenvolvera uma política industrial ligada ao mercantilismo, apesar de esta ser ineficiente sob o ponto de vista técnico, quando comparada com a inglesa, no mesmo período;

· A autoridade da monarquia estava muito abalada com os escândalos de Luís XV e com  o espírito de reformas políticas das ideias iluministas que se espalhava no reino.

	A França após 1770

(terminada a conjuntura de prosperidade iniciada em 1730)
	· Sofreu uma sucessão de maus anos agrícolas (1770, 1774, 1783, 1784, 1788, 1789…) que tinham atingido particularmente os sectores cerealífero, viticultor e pecuário e fizeram subir os preços desses produtos essenciais. Essa situação foi agravada pelo afluxo do ouro brasileiro e prata espanhola, acompanhado de uma maior procura resultante do aumento demográfico a nível europeu.
· Tinha uma estrutura agrária quase idêntica à da Idade Média. O rendimento era incerto.

· Sofrera uma quebra no comércio colonial devido à perda de mercados (Ásia e América) com a guerra dos Sete Anos e com a concorrência inglesa após o Tratado de Paris (1763).
· Gastou muito dinheiro com a participação na guerra de independência dos Estados Unidos, favorecendo os revoltosos contra a Inglaterra ( corpo expedicionário do Marquês de Lafayette).

· Possibilitou a entrada dos americanos no seu mercado da América Central, quase sem contrapartidas.

· Assinou tratados comerciais pouco eficazes como o ratado de Éden (1787), que abriu o mercado francês aos produtos ingleses.

· Dívida pública excessiva que vinha a crescer desde o reinado de Luís XIV devido aos gastos da corte e aos das guerras (dos Sete Anos e revolução americana).

· Escassez das receitas públicas, agravadas pela isenção fiscal dos privilegiados.

· Quando Luís XVI subiu ao trono, em 1774, o estado das finanças do reino já era muito preocupante. O rei chamou Turgot para ministro das finanças, procurando este moralizar a administração e o exército, através de: 

- contenção das despesas públicas;

- reorganização dos impostos e supressão de alguns, mais discriminatórios;

- alargamento da liberdade aos cidadãos;

- incentivo à agricultura, indústria e comércio.

Tanto este ministro como os que se lhe seguiram, como Necker, foram mal sucedidos. A nobreza nunca aceitou o facto de que teria que perder os privilégios fiscais numa reforma de Estado que permitisse a tributação da sociedade baseada na riqueza e na propriedade. O rei não aceitava outra forma de poder que não fosse o absolutismo.

A rainha Maria Antonieta era extremamente impopular. Apoiou a nobreza, fazia gastos excessivos e manteve-se sempre contrária a quaisquer modificações. As finanças passaram a ser administradas por cortesãos, como Calonne, que também foram incapazes de tomar as medidas necessárias. Em 1788, a situação financeira era gravíssima. Necker foi novamente chamado, tendo aconselhado a convocação dos Estados Gerais, já que o problema era estrutural e demasiado grave. Era a pré -bancarrota.  

·  Os Estados Gerais reuniram-se em Versalhes, em Maio de 1789. Os  três Estados não se entenderam quanto à votação: se por cabeça, se por ordem, o que alteraria os resultados das votações porque havia mais deputados pelo Terceiro Estado.

· Em Junho, os representantes do Terceiro Estado constituíram-se em Assembleia Nacional e, tendo-lhes sido encerrada a sala de reunião, juntaram-se na sala do jogo da pela, onde juraram elaborar uma constituição para a França. Começou a Assembleia Nacional Constituinte, na qual alguns elementos do clero e da nobreza se uniram ao Terceiro Estado. 


                                        A Revolução Burguesa e a Monarquia Constitucional
	Monarquia Constitucional

(17
	1. Os acontecimentos de Maio / Junho de 1789 desenrolaram-se num época particular:
· Circulavam boatos em Paris sobre um golpe do rei contra a Assembleia Constituinte;

· Correu a notícia de que Necker fora demitido;

· A situação em Paris era de tumulto;

· No dia 14 de Julho de 1789 o povo tomou a fortaleza da Bastilha, acontecimento que marcou o início da Revolução Francesa.

2. A corte e  a Assembleia mudaram-se para Paris, na sequência de tumultos dos meses seguintes.

3. A Assembleia Constituinte, reforçada pela sublevação, legislou de forma revolucionária para consagrar a ordem e os valores da burguesia:

· Separou os poderes – legislativo, executivo e judicial;

· Ao rei competia o poder executivo, dispondo da faculdade de veto suspensivo, de exercer a chefia do exército e de nomear e exonerar ministros;

· A Assembleia ficava com o poder legislativo. Seria eleita de dois em dois anos pelos cidadãos activos;

· Os juízes eram independentes;

· A sociedade ficava dividida em cidadãos activos e cidadãos passivos;

· Todos eram iguais perante a lei; desta forma foram abolidos os privilégios e os direitos feudais;

· O voto tinha carácter censitário;

· As eleições eram indirectas, devido ao elevado número de analfabetos;

· Havia grande autonomia administrativa; 

· Foi elaborada a Declaração dos Direito0s do Homem e do Cidadão. 
4. Foi promovida a liberalização económica.
5. nacionalizaram-se os bens eclesiásticos para melhorarem as condições financeiras do país, passando o clero a ser sustentado por uma verba do orçamento do Estado.

6. reduziu-se o nº de dioceses e decretou-se a Constituição Civil do Clero (párocos e bispos eleitos pelo povo).

7. fez-se nova repartição fundiária.

8. foi liberalizado o crédito.

9. foram uniformizados pesos e medidas.

10. protegeu-se a indústria com medidas proteccionistas aduaneiras e, por outro lado, os interesses dos industriais foram salvaguardados com a Lei Le Chapelier, que impedia a associação de operários.

11. os instrumentos revolucionários mais usados eram os discursos políticos feitos em clubes políticos, cafés e salões, que foram formando a opinião pública.

12. a opinião pública passou a ser um novo poder, manipulado e desenvolvido pela imprensa e pelos políticos de acordo com os seus interesses perante um povo que ficava cada vez mais politizado. Forjou-se uma nova mentalidade que fazia a apologia das virtudes cívicas de criticava os princípios baseados na religião cristã.

13. a participação popular foi-se tornando cada vez mais intensa: reivindicação de melhorias devido às más condições económicas, aos preços, aos impostos e à fome a que o povo estava sujeito, expressão de desacordo popular e motins.

14. o rei, que estivera em desacordo com a Assembleia, sentiu-se ameaçado e procurou fugir. Reconhecido em Varennes, foi reconduzido a Paria sob prisão. Tendo aceite a Constituição de 1791, foi reintegrado no poder. Na prática, o rei passou a ser prisioneiro de Paris.   





A República Popular dos sans – culottes

	Da monarquia constitucional à república: a pátria ameaçada
	· a fuga do rei demonstrara que este se sentia em perigo e que a situação política era de antagonismo extremo;

· havia clubes políticos particularmente aguerridos, entre eles o dos Jacobinos, que propunham abertamente soluções radicais para a sociedade francesa.

· A crise económica e financeira não deixava de se agravar e as tensões internas aumentavam.

· As monarquias europeias seguiam com extrema apreensão os acontecimentos na França. O facto de o rei ter sido levado a fugir do reino e de ser trazido sob prisão para Paris era um atrevimento inaudito e um precedente político de que se temiam imitações.

· O imperador da Alemanha reclamou à França a manutenção dos direitos feudais aos nobres de origem alemã que possuíam propriedades em França. Posteriormente contactou com o rei da Prússia e combinou com ele a invasão da França para restaurar o poder de Luís XVI;
· Os elementos do clero e da nobreza fugidos de França agitaram ainda mais as monarquias europeias, que temiam que este exemplo se espalhasse. O movimento contra – revolucionário internacional foi crescendo.

· Em França, o governo tornava-se cada vez mais de cariz popular  e era dominado por duas facções: os Feuillants (moderados e adeptos da monarquia) e os Girondinos.

· As reacções às monarquias estrangeiras foram violentas. Os Jacobinos pressionavam a Assembleia e esta, de maioria Girondina legislou medidas extremas:

- nacionalizaram-se os bens dos nobres de origem estrangeira;

- suspendeu-se o pagamento aos membros do clero que não jurassem a Constituição.

- O rei Luís XVI recusou-se a assinar estes decretos, exercendo o seu direito de veto. Os radicais acusaram-no de cumplicidade perante os invasores estrangeiros. Apesar das múltiplas ameaças, o rei  manteve a sua posição.
· Os radicais revolucionários encaravam com bom grado uma guerra contra as monarquias absolutistas da Europa. O governo Girondino declarou guerra à Boémia e à Hungria. 
· A França foi invadida pela Áustria, Prússia, Piemonte e começou a perder batalhas, evidenciando que as altas patentes militares estavam de acordo com os invasores. Em 1792, o duque de Brunswick ameaçou os franceses de que arrasaria Paris caso maltratassem o rei. 

· Os republicanos maioritariamente membros da Comuna de Paris, radicais, convencidos da traição do rei, atacaram o palácio real e mataram muitos elementos. O rei fugiu para a Assembleia e esta, juntando-se aos revoltosos, ordenou a sua prisão na Torre do Templo, com toda a família Real.

· Os radicais da comuna, mediante um golpe de estado popular (10/08/1792), implantaram a Comuna de Paris: dissolveram a Assembleia Legislativa e convocaram uma Convenção Nacional para elaborar uma constituição para o novo regime.

· A 20 de Setembro de 1792 ocorreu a primeira sessão da Convenção. No dia 21 foi abolida a monarquia e proclamada a república.


	A prisão do rei e a Convenção coincidiram com um período de guerra, marcado por uma mobilização nacional e patriótica de defesa do solo francês dos invasores estrangeiros. O rei foi preso porque considerado traidor à pátria. A  nobreza e o clero foram perseguidos por idênticos motivos.



	A Convenção republicana
	· Os elementos eleitos por sufrágio universal da Assembleia da Convenção eram provenientes de diversas facções que correspondiam a diversas propostas políticas:

1. Girondinos: eram revolucionários que, apesar de moderados defendiam a guerra para acabar com a invasão estrangeira e a França poder passar ao contra – ataque. Defendiam a propagação das ideais revolucionárias, transformando a guerra numa forma internacional de luta contra todas as formas de Antigo Regime. Eram federalistas.
2. Montanheses (ou Jacobinos): eram radicais defensores da Comuna e do regime republicano. Achavam que a sociedade teria que mudar completamente e que o velho mundo teria que ser destruído para o novo ser implantado. Foram os responsáveis pelo julgamento e condenação à morte do rei ( 17 de Janeiro de 1793) como conspirador contra a segurança do Estado e daFrança. Foi executado 4 dias depois.

3. Planície: não tinham uma posição muito definida. Foram influenciados pelas outras duas forças.  

· A morte do rei conduziu a uma onda de indignação dentro e fora da França. Ocorreram levantamentos em diversas das suas regiões, em que persistiam grande número de adeptos da monarquia. Internacionalmente cresceu a intenção de travar o movimento revolucionário e a expansão do exército francês que sofreu derrotas. À coligação contra a França juntaram-se a Inglaterra, Espanha, reino de Nápoles, Holanda e Portugal. O clima foi de confusão.
· A luta partidária entre Girondinos e Montanheses cresceu. A Convenção cedeu poderes e criou a Junta de Salvação Pública, que detinha o poder executivo. Iniciou-se o regime de Terror.

· O Terror Jacobino dominou de 1793 a 1794, como governo revolucionário, dirigido pelo Grande Comité, chefiado por um radical, Robespierre, apoiado pela esquerda. Teve uma acção radical:
- proclamou a liberdade do povo;

- estabeleceu o recrutamento obrigatório para a defesa de França;

- estabeleceu a Lei do Máximo;

- reprimiu toda a infracção ou atitude contrária com a instauração de processos violentos em que a pena de morte era a sentença mais comum;

- combateu o catolicismo; 

- publicou a “lei dos Suspeitos”, que obrigava ao uso de um “certificado de civismo” e permitia até a prisão por denúncia anónima;

- organizou tribunais revolucionários.                   
· Procurou-se criar uma nova sociedade com outra religião e outro calendário
· Durante o regime de terror milhares de pessoas morreram em prisões ou na guilhotina, ainda que muitos fossem de proveniência humilde. Este regime instalou-se em todo o território francês e foi particularmente violento nas zonas de fronteira.

· Apesar da violência, conseguiu acabar com os conflitos no território, reforçar o exército e armá-lo de forma conveniente, implementando a fabricação de armas, o que levou a França a obter vitórias nas frentes de guerra. Uma vez terminada esta tarefa, salvaguardada a pátria, a ditadura do terror acabou, após o golpe do 9 Termidor. Robespierre também foi guilhotinado.

· O terror, apesar de tudo, abriu caminhos que seriam trilhados até à actualidade: estabeleceu o sufrágio universal, a noção de referendo, os direitos sociais, a assistência, acesso à educação e ao ensino, impostos progressivos, subsídios…



	                                                                 O triunfo da Revolução Burguesa

	Soluções legislativas de compromisso:

O regresso à paz civil como programa oficial
	· Acabada a ditadura Jacobina do Terror, procurou-se um regresso à ordem mais tradicional, individualizada, conservadora e burguesa.

· A Convenção Jacobina tinha abolido a Constituição de 1793, que nunca chegou a vigorar, porque a Junta de Salvação Pública governava com a sua aprovação. A Convenção Termidoriana promulgou a Constituição do Ano III (1795). Esta apresentava as seguintes características:

- regime republicano com abolição do voto universal e introdução do voto censitário;

- consagração dos princípios dos Direitos do Homem e do Cidadão;

- poder Legislativo entregue a duas assembleias – Conselho dos Cidadãos e Conselho dos Anciãos;

- poder executivo entregue a um Directório, composto por cinco membros;

- regresso a uma política liberal de feição burguesa;

- controlo das liberdades capazes de colocar em perigo o poder (imprensa, clubes, direito à assistência, ensino…)

·  O Directório teve que enfrentar os problemas sociais das diferentes facções políticas, como os jacobinos de feição pré-socialista de Babeuf e dos realistas. Esta revolta foi reprimida por Napoleão Bonaparte de forma brilhante.
· As revoltas que ocorreram durante o período do Directório tiveram maioritariamente origem na crise económica que assolou a França, no aumento dos preços e na fome que ameaçava largas camadas da população. A indústria estava decadente e o comércio quase não existia. Tal situação levou à ocorrência de tumultos de esfaimados.
· O único sector que corria de forma vantajosa nesta época era a guerra. Napoleão Bonaparte salientou-se como comandante do exército francês em Piemonte, Lombardia e Áustria.  Estes Estados assinaram a paz com a França, pelo Tratado de Campio – Fórmio (1797) e a França estendeu as suas fronteiras até ao Reno.
· O dinheiro pago pelos vencidos à França ajudava a evitar a bancarrota. Este teria sido o principal motivo da manutenção de uma política expansionista francesa.

· Napoleão foi encarregado de prosseguir as campanhas militares, primeiro contra o Egipto, para arruinar as transacções inglesas e poder atacar as colónias da índia. Conquistou Malta, a cidade do Cairo, no Egipto e posteriormente derrotou o exército mameluco. Os ingleses, liderados pelo almirante Nelson, destruíram a esquadra francesa. Napoleão organizou o Egipto, cobrou impostos, prosseguiu as conquistas para a Síria, em Jafa e Gaza e, pacificada toda a área, regressou à Europa com imenso prestígio. 

· Os franceses foram favorecendo a política europeia da implantação de repúblicas: na Suiça ( República Helvética), na Holanda (República Batava) e em Roma (República Romana). A Inglaterra tomou a iniciativa da formação de uma nova coligação contra a França, formada pela Inglaterra, Áustria, Estados alemães, Prússia, Rússia, Nápoles, Piemonte e posteriormente os Turcos.

· Após sucessos iniciais, os desastres sucederam-se nos combates contra a coligação das potências contra a França e só Massena impediu que a França fosse invadida.

· Ruína económica e desorganização administrativa extremas levaram a uma contestação geral do Directório. Foi neste contexto que Napoleão regressou do Egipto para se juntar ao grupo que pretendia acabar com a sublevação que se vivia. Derrubou o Directório no golpe de 18 de Brumário (9 de Novembro de 1799). Iniciou o Consulado. 



	Foi uma facção do Directório que preparou o fim deste regime. Havia não só instabilidade mas um clima de pré-guerra civil em França. O golpe de Napoleão não foi violento. Este esclareceu as duas assembleias sobre a necessidade de dar uma nova ordem ao país e mandou evacuar a sala pelos soldados.



	                                                      O Consulado

	A Constituição do Ano VIII
	· Foi abolida a Constituição do Ano III e promulgada a Constituição do Ano VIII que consagrava o novo regime e apresentava as seguintes características:
- o governo ficou entregue a três cônsules: o 1º Cônsul (Bonaparte9 tinha o poder executivo e os dois outros apenas detinham o voto consultivo;

- o poder legislativo estava nas mãos do Conselho de Estado que preparava as leis, e estas, depois de serem discutidas pelo Tribunado eram votadas pelo Corpo Legislativo. O Senado viabilizava-as e escolhia os 3 cônsules por 10 anos;

- o sistema de voto era de sufrágio universal mas apenas sobre listas de candidatos. Cabia ao governo a escolha dos magistrados.

· A acção de Napoleão Bonaparte como 1º Cônsul foi marcante em 2 vertentes

1. lutar contra os países da segunda coligação contra a França. Para tal derrotou os outros exércitos até a Áustria assinar o Tratado de Luneville, reconhecendo novas terras à França e a Inglaterra assinar a paz de Amiens, renunciando às conquistas coloniais, excepto Trindade e Ceilão. A França recuperou colónias e o prestígio de Napoleão tornou-se imenso.

2. Firmar a paz interna com uma série de medidas que procuravam conciliar os ideais da revolução com uma certa estabilidade que não pusesse em perigo o poder:
- Concordata coma Igreja (1801), com o acordo do Papa Pio VII, em que a Igreja ficava dependente do Estado e assegurava um pagamento aos sacerdotes;
- Código Civil de 1804, que era uma compilação de leis destinada a tornar o direito mais operacional. Posteriormente surgiram os códigos de Processo Civil e de Comércio, seguindo-se-lhes os Códigos de Instrução Criminal e o Código Penal.

- Reorganização das estruturas administrativas da França.  



	Constituições dos Anos X e XII 
	· Na sequência das vitórias militares, Napoleão foi nomeado cônsul por mais 10 anos que os da Constituição do Ano VIII. Posteriormente, após plebiscito, foi transformado em Cônsul Vitalício e a Constituição foi substituída pela Constituição do Ano X.
· Pela Constituição do Ano X passou a nomear sucessor.

· A 18 de Agosto de 1804, Napoleão recebeu o título de de Imperador, como Napoleão I. Isto foi aprovado pela Constituição do Ano XII, depois de um plebiscito que ratificou o seu império de sucessão hereditária, com uma votação de mais de 3 milhões de votos. O Papa foi a Paris coroá-lo imperador e, no ano seguinte, foi indigitado como rei de Itália. 



	                              O Império

	Breve referência às campanhas até às invasões de Portugal e da Rússia 
	· A Inglaterra não cumpriu na íntegra o Tratado de Amiens e formou contra a França uma terceira coligação, associando-se à Suécia, Rússia, Áustria e Nápoles.

· O imperador foi somando vitórias, apenas ensombradas pelos desaires no mar infligidos pelo Almirante Nelson, como o ocorrido na Batalha de Trafalgar.
· Para melhor combater a Inglaterra, Napoleão procurou criar governos de confiança em vários países, colocando membros da sua família à frente dos mesmos.

· A Inglaterra formou entretanto a quarta coligação contra a França, com a Prússia, a Rússia e a Suécia. Napoleão, em resposta, além de atacar a Prússia, decretou o Bloqueio Continental. Todos os Estados europeus deveriam fechar os seus portos à Inglaterra. 

· Como Portugal não cumpriu o Bloqueio ordenado por Napoleão, viu o seu território invadido, acontecendo o mesmo à Rússia. Nestes dois extremos as questões militares não correram como a França pretendia, iniciando-se a derrocada napoleónica que terminou na batalha de Waterloo (1815). 

· 

	O império e  a sagração de Napoleão, feita pelo Papa, marcaram o fim da revolução e dos seus ideais de liberdade, igualdade e fraternidade. O imperador afirmou em 1804 o fim do processo revolucionário.









Sernada do Vouga, 23 de Janeiro de 2011
A professora: Maria de Fátima Sampaio e Silva
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